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 MUNICÍPIO DE SILVES

Aviso n.º 6887/2018
De acordo com o previsto no n.º 2 do artigo 38.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se publico que por deliberação da 
Câmara datada de 23 de abril de 2018, com os fundamentos constantes 
da referida deliberação, cessou o procedimento concursal para consti-
tuição de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
para preenchimento de um posto de trabalho na carreira/categoria de 
Assistente Técnico para a Divisão de Obras Municipais e Trânsito, 
publicado através do aviso n.º 13616/2017 no Diário da República, 
2.ª série, n.º 220 de 15 de novembro de 2017.

7 de maio de 2018. — A Presidente da Câmara, Rosa Cristina Gon-
çalves da Palma.

311336285 

 Aviso n.º 6888/2018
Para os devidos efeitos se torna público, que nos termos do n.º 6 do 

artigo 36.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro de 2009, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, a lista unitária de 
ordenação final do procedimento concursal para contratação por tempo 
indeterminado, no regime de contrato de trabalho em funções públicas, 
para preenchimento de um posto de trabalho na carreira/categoria de 
Técnico Superior — área de atividade Engenharia Civil, aberto por 
aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 241, de dezanove 
de dezembro de dois mil e dezasseis, foi homologada pela Presidente 
da Câmara Municipal de Silves em dois de maio de dois mil e dezoito, 
encontrando -se afixada no placard da Divisão de Recursos Humanos 
da Câmara Municipal de Silves e disponibilizada no site do Município 
(www.cm -silves.pt).

7 de maio de 2018. — A Presidente da Câmara, Rosa Cristina Gon-
çalves da Palma.

311336122 

 MUNICÍPIO DE SINES

Aviso n.º 6889/2018

Procedimento concursal comum para contratação de dois assistentes
operacionais, em regime de contrato individual de trabalho

por tempo indeterminado gestão de frota de máquinas e viaturas
1 — Para efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22/01, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6/04 e 
artigos 33.º e seguintes da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, torna -se público 
que, de acordo com o despacho de reunião de Câmara de 27 de fevereiro 
de 2018, encontra  -se aberto pelo período de 10 dias úteis, a contar da data 
da publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum, para constituição de relações jurídicas de emprego 
público na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, para a carreira e categoria de assistente operacio-
nal, na área de Motorista de Ligeiros, Pesados e Máquinas, tendo em 
vista a ocupação de dois postos de trabalho;

2 — Caracterização do posto de trabalho:
Transporte de pessoas, equipamentos e materiais;
Limpeza e manutenção dos veículos;
Proceder ao controlo e registo diário dos percursos, serviços e qui-

lometragem das viaturas, bem como registo e controlo do consumo de 
combustíveis;

Recolher diariamente os discos de tacógrafo, proceder à sua leitura e 
analisar os tempos de paragem e de forma de condução;

Controlar a situação dos documentos necessários à manutenção e 
circulação das viaturas e máquinas.

3 — Local de trabalho: Município de Sines
4 — Reserva de recrutamento: para efeitos do disposto no n.º1 do 

artigo 4.º conjugado com o artigo 54.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 
de abril, declara -se não estarem constituídas reservas de recrutamento 
nesta Autarquia.

5 — No que respeita à verificação da inexistência de pessoal em 
situação de valorização profissional (Requalificação), em cumprimento 
do previsto do n.º 1 do artigo 34.º do anexo a que se refere o artigo 2.º 
da Lei n.º 25/2017, de 30 de maio, que prevê um tipo de procedimento 

exclusivamente destinado ao recrutamento de pessoal em situação de 
valorização profissional (requalificação), operado através de Portaria de 
acordo com solução interpretativa uniforme da Direção-Geral das Autar-
quias Locais (DGAL), de 15 de maio de 2014, devidamente homologada 
por Despacho n.º 2556/2014 -SEAP, de 10 de julho de 2014, do Senhor 
Secretário de Estado da administração Pública, “As Autarquias Locais 
não tem de consultar a Direção -Geral de Qualificação dos Trabalhado-
res em funções Publicas (INA) no âmbito do procedimento Prévio de 
recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação”, com o 
perfil profissional pretendido, assumindo cada organismo a posição de 
entidade gestora da requalificação nas autarquias (EGRA) enquanto esta 
não se encontrar ainda constituída, o que é efetivamente aqui o caso;

O INA enquanto entidade centralizada para constituição de reservas 
de recrutamento (ECCRC), também, ainda, não procedeu à publicitação 
de qualquer procedimento concursal para constituição de reservas de 
recrutamento, nos termos e ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 43.º 
e para os efeitos do n.º 1 do artigo 47.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril.

6 — Âmbito do recrutamento: Tendo em conta os princípios de racio-
nalização e eficiência, designadamente, celeridade, economia processual, 
aproveitamento dos atos e, bem assim, numa lógica de contenção de 
custos que devem presidir à atividade municipal, na impossibilidade 
de ocupação dos postos de trabalho objeto do presente procedimento, 
por trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado ou que se encontrem em situação de mobilidade especial, 
o recrutamento efetua -se de entre trabalhadores com relação jurídica de 
emprego por tempo determinado ou determinável ou sem relação jurídica 
de emprego público previamente estabelecida.

7 — Posição remuneratória: O posicionamento remuneratório dos 
trabalhadores recrutados, obedecerá ao disposto no artigo 38.º da LTFP, 
conjugado como n.º 3 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, que se mantém 
em vigor conforme estipulado no artigo 20.º da Lei n.º 114/2017, de 29 
de dezembro (Orçamento do estado para 2018), sendo que a posição 
remuneratória de referência corresponde à 1.ª, nível remuneratório 1, 
da carreira de assistente operacional, a que corresponde o valor de 
580,00 (euros), da tabela Salarial Única.

8 — Requisitos de admissão (eliminatórios):
8.1 — Os previstos no artigo 17.º do anexo à Lei n.º 35/2014, de 

20/06, nomeadamente:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados pela 

Constituição, lei especial ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções;
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8.2 — Requisito habilitacional: Escolaridade obrigatória aferida em 
função da data de nascimento do candidato insuscetível de substitui-
ção por formação ou experiência profissional, sendo, nos termos dos 
artigos 12.º, n.º 1 e 13.º, n.º 1 ambos do Decreto -Lei n.º 538/79, de 31 
de dezembro, a 4.ª classe para os nascidos até 1 de janeiro de 1967, o 
6.º ano de escolaridade para os nascidos após esta data, inclusive, e aos 
nascidos a partir de 1 de janeiro de 1981, inclusive, é exigido o 9.º ano de 
escolaridade, nos termos dos artigos 6.º e 63.º, da Lei n.º 46/86 de 14 de 
outubro (Lei de bases do sistema educativo). É obrigatório a titularidade 
e posse de titulo de habilitação legal para conduzir (carta de condução) 
de veículos das categorias C e C+E nos termos dos artigos 123.º e 
121.º do código da estrada, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 114/94, de 
3 de maio (redação atual), e 2.º e 4.º do Decreto -Lei n.º 126/2009, de 
27 maio, bem como a posse de CAM — Certificado de Aptidão de 
Motoristas de Pesados.

8.3 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos até à data 
limite de apresentação das respetivas candidaturas.

8.4 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos ao posto de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

9 — Métodos de seleção: No presente procedimento concursal serão 
aplicados os dois métodos de seleção obrigatórios, referidos nos n.os 1 
e 2 do artigo 36.º da LTFP, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho:

Prova Oral de Conhecimentos — ponderação de 75 %
Avaliação Psicológica — ponderação de 25 %
E aos candidatos que reunirem as condições referidas no n.º 2 do 

artigo 36.º do mesmo diploma legal, ser -lhes -ão aplicados, caso não 


